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PROJECTO DE PARECER
da Comissão dos Assuntos Externos

dirigido à Comissão do Comércio Internacional

sobre o projecto de decisão do Conselho relativo à celebração de um Protocolo 
ao Acordo de Parceria e Cooperação que estabelece uma parceria entre as 
Comunidades Europeias e os seus Estados-Membros, por um lado, e a 
República do Usbequistão, por outro, que altera o Acordo de forma a tornar 
extensivas as disposições do Acordo ao comércio bilateral de produtos têxteis, 
tendo em conta a caducidade do Acordo bilateral sobre produtos têxteis
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A Comissão dos Assuntos Externos insta a Comissão do Comércio Internacional, competente 
quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões no seu relatório intercalar:

1. Recorda que o artigo 2.º do Acordo de Parceria e Cooperação com o Usbequistão 
consagra o seguinte: "O respeito pela democracia, pelos princípios do direito internacional 
e pelos direitos humanos, na acepção nomeadamente da Carta das Nações Unidas, da Acta 
Final de Helsínquia e da Carta de Paris para uma nova Europa, bem como pelos princípios 
da economia de mercado, incluindo os enunciados nos documentos da Conferência de 
Bona da CSCE, presidirá às políticas internas e externas das partes e constituirá um 
elemento essencial da parceria e do presente acordo";

2. Relembra que os princípios dos Direitos Humanos estão consagrados na Constituição da 
República do Usbequistão e que este país ratificou a maioria das convenções da ONU 
relacionadas com os Direitos Humanos, os direitos civis e políticos e os direitos da 
criança. No entanto, este conjunto formal de actos jurídicos está longe de ser 
implementado naquela que continua a ser, na prática, uma das ditaduras mais repressivas 
do mundo;

3. Sublinha que, apesar de as autoridades usbeques afirmarem que a colheita de algodão está 
agora limitada a adolescentes, que a prática de empregar crianças nesta actividade é 
levada a cabo por explorações privadas, não sendo, porém, tolerada pelo Estado, e que o 
trabalho forçado é ilegal e objecto de repressão, a pressão exercida para cumprir os 
objectivos de produção estabelecidos, a nível central, pelo Governo é contrária à aplicação 
da legislação por parte das autoridades locais competentes;

4. Salienta ainda que observadores internacionais independentes reuniram informação 
suficiente para concluir que o trabalho forçado, e em particular o trabalho infantil forçado, 
é uma prática sistemática e organizada, que envolve pressões sobre os professores e as 
famílias com a participação da polícia e das forças de segurança;

5. Considera que o comércio internacional justo implica condições equitativas em termos de 
concorrência e que os factores económicos que determinam o preço dos produtos 
exportados para a UE não devem ser distorcidos por práticas contrárias aos princípios 
básicos dos Direitos Humanos e dos direitos da criança;

6. Apoia o pedido do Secretariado Internacional do Trabalho (SIC) para avaliar a situação 
relativa à alegada prática contínua e generalizada de trabalho forçado, e em particular de 
trabalho infantil forçado, na colheita de algodão, não obstante a proibição formal desta 
prática pela legislação usbeque e pelas convenções internacionais ratificadas pelo 
Usbequistão;

7. Recomenda que a aprovação do presente Protocolo só seja submetida à votação do 
Parlamento depois de os observadores internacionais, em particular os observadores do 
SIC e da UNICEF, confirmarem que esta prática foi completamente abolida a nível 
nacional, provincial e local de uma forma verificável e sustentada e que o Usbequistão 
providencia todos os elementos e mecanismos necessários à verificação da situação.


